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Recumo0 82.707 - IRPJ - EX: DE 1974

Recorrente COMPANHIA INCENTIVADORA DE ATIVIDADES AGRÍCOLAS E INDUSTRIAIS.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

DIVIDENDOS RECEBIDOS DE OUTRAS PESSOAS JU
RIDICAS - A tributação de 5% sobre lucro-â-
distribuídos só não cabe sobre nova dis-
tribuição, quando ficar provado que jâhou....
ve uma taxação anterior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso intesporto por COMPANHIA INCENTIVADORA DE ATIVIDADES AGRÍ
,

COLAS E INDUSTRIAIS.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho'de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, 	 1
nem parte,/recurso para excluir da tributação a quantia de Cr$...

1.2057,0 (i''

A,Sala das S- sa-sew ), em 22 de outubro de 1980.

`	 AMADOR 01
i1 -1AMERNn DEZ	 PRESIDENTE

41) ,
,40 ,.., .,:• II-. : •• o F IiiRQ1 	 RELATOR
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VISTO EM	 ADHEMILSODÍ BA TOS qÉ /CARVALHO	 PROCURADOR DA FA

/

SESSÃO DE 2 3 011T 1982	 i /	 ZENDA NACIONAL
1 I

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOGrN

ÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE)e FERNANDOC1

CERO VELLOSO.	 -
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RECURSO N.° : 82.707

ACÓRDÃO N.° : 101-71.901

RECORRENTE: COMPANHIA INCENTIVADORA DE ATIVIDADES AGRÍCOLAS E INDUS
TRIAIS.

RELATÓRIO 

Tempestivamente recorre a este Conselho, COMPANHIA

INCENTIVADORA DE ATIVIDADES AGRÍCOLAS E INDUSTRIAIS, com sede na

capital de São Paulo, à rua dos GusmOes n9 639, porquanto à sua im

pugnação tempestiva, de fls. 01 a 03, foi negado provimento pela

autoridade singular na decisão de fls. 35.

O Lançamento Suplementar foi devido -à "falta de tri

butação dos lucros distribuídos, conforme o demonstrado no quadro

18". O valor corrigido foi Cr$ 520.000,00, no exercício de 1974.

Na impugnação diz a empresa, em síntese:

19) sua Unica fonte de receita e a participação a-
cionária em outras empresas.

29) Em 1973 recebeu, a título de dividendos, aqt.lan

tia de Cr$512.941,45, consoante indicação contida no item 14/88 de

sua declaração de rendimentos.

A

	

	 39) "Face ao disposto no artigo 246 do RIR/66, a Im

pugnante excluiu, do seu lucro real, os lucros recebidos de outras

I
ipessoas jurídicas, indicando a operação de forma expressa e incon-

fundível no item 17/23 de sua declaração (doc.2)".

49) "Em 31 de março de 1974, antes, portanto, da en

trega da declaração desse exercício financeiro, a Impugnante dis

DMF - RJ/1.° C - C - Secgraf - 16O 5
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tribtrala seus acionistas lucros no valor de Cr$ 520.000,00, desta

cados da conta de Lucros e Perdas, cujo saldo abrigava não só os

resultados do ano base de 1973, como também os de exercícios ante

riores, todos representados por dividendos recebidos de outraspes

soas jurídicas".

59) O lançamento reclama imposto de 5% sobre alimn
cionada distribuição.

69) Conforme o §. 49 do artigo 249 do RIR/66, não

são tributados mais os dividendos que já o foram anteriormente.

A empresa fez anexar, então, aos autos os compro-

vantes de fls. 13 a 22.

Conforme fls. 32 e 33, foi intimada nos dias 04/05/77

e 13/07/77 a "juntar documentos que comprovem o alegado na impug-

nação, isto é, que os dividendos, ora redistribuídos, foram subme

tidos, anteriormente, ao imposto de 5% previsto no atual regula-

mento nas sociedades de cujo capital participara".

A autoridade de 19 instância manteve o lançamento

suplementar porque "a impugnante alegou, mas não apresentou prova

de que o lucro jã tivesse sido tributado na primeira distribuição.

Intimada a prestar esclarecimentos, não atendeu ãs intimn8es re-

feridas".

Em seu recurso, de fls. 39 e 40, além do que já

dissera na impugnação, alega que as provas apresentadas são sufi-

cientes e não foram refutadas pela fiscalização, assim como afir-

ma que ela pressupõe que os dividendos recebidos de outras pes-

soasjurídicas já foram tributados à taxa de 5%, pois este é o nor

dri 
mal. Se não o foi, que o Fisco cobre de quem distribuiu em 19 lu-

gar e não da empresa em tela, que é simples receptora de dividen-

dos distribuídos. Que tais empresas, declaradas pela recorrente, se

• jam fiscalizadas para	 Áturar àe houve a tributação dos 5% so-

brelucros distribuídos. 1/
É o relat% io.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

.7is fls. 32 e 33 existem as intimaçóes para a empre

sa "juntar documentos que comprovem o alegado na impugnação, isto

é, que os dividendos, ora redistribuídos, foram submetidos, ante--

riormente, ao imposto de 5% previsto no artigo 249 do R.I.R - De--

creto n9 58.400/66, nas sociedades de cujo capital participara, e

abaixo relacionados:

MESBLA S/A.

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

CREFINAN S/A CRED. FIN. EINVESTIMENTOS

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ

COMPANHIA FERRO BRASILEIRO

BANCO REAL S/A

COMPANHIA EDITORA NACIONAL

S/A MOINHO SANTISTA IND. GERAIS"

A lide, por conseguinte, cingiu-se só ã questão de
Aí
ffla	 provas, porquanto as duas partes interessadas aceitaram a tese de

que, se houve a tributação anterior de 5% sobre os dividendos dis

tribuídos, não precisaria mais tributar.

As provas foram anexadas de fls. 18 a 22. O único,

desses documentos anexados, a dizer "que jã sofreu a tributação de

5% conforme preceitua a lei", é a importância de Cr$ 443.270,40,

conforme declaração da COMPANHIA EDITORA NACIONAL, às fls. 19. As

provas foram anexadas antes da decisão de la. instância e nada foi

dito a respeito delas. Se não foram contraditas, por presun-

ção juris tantum elas devem ser aceitas.

Ora, conforme o quadro 04, item 20, da declaraç-
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de rendimentos, o total dos dividendos atingiu a cifra de Cr$

520.000,00. Precisamente esta foi a quantia glosada pela fiscali-

zação por falta de comprovação, de que j'ã tinha sido tributada.Se

dela excluirmos o valor de Cr$ 443.270,00, comprovado, proporcio-

nalmente da tributação de Cr$ 24.700,00, consoante lançamento su-

plementar,de fls. 04 e 06, teremos de excluir Cr$ 21.057,00.

Portanto, voto pelo provimento 	 cial do recurso

para excluir da tributação esta última parcela.

4 yr-7/1°Y
;1;;,219 ,41-4)

icera	 SERRANO FILHO - • LATOR.
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